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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS, 
FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes do Primeiro-Ministro e dos Ministros 
das Finanças e da Administração Interna

Despacho n.º 6025/2019
A 11 de junho de 2011, o Cabo de Infantaria da Guarda Nacional 

Republicana, Nuno Ricardo Correia Cardoso, durante uma ação policial 
de restabelecimento da ordem pública, no 2.º Bairro do Torrão, Trafaria, 
junto à Cova do Vapor, foi atingido por um projétil de arma de fogo que 
lhe causou ferimentos, tendo vindo a sofrer, em resultado desse evento, 
de perturbação pós -traumática.

Os factos criminosos praticados resultaram de intimidação levada a 
cabo pelos agressores, com utilização indevida de armas de fogo, a uma 
equipa da Guarda Nacional Republicana que interveio para repor a ordem 
e tranquilidades públicas e que integrava o Cabo de Infantaria Nuno 
Ricardo Correia Cardoso que, nessa ação, desempenhava funções de 
Chefe de Equipa de Intervenção Rápida.

Foi devidamente instaurado e instruído o inquérito a que se refere o 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 324/85, de 6 de agosto, no qual se com-
provaram, face aos elementos probatórios recolhidos, os danos físicos 
e psíquicos sofridos pelo Cabo de Infantaria Nuno Ricardo Correia 
Cardoso, o carácter intimidatório das condutas dos agressores e o nexo 
de causalidade entre os factos constitutivos da prática do crime e as 
funções prestadas por aquele militar na ação policial em causa.

Consideram -se, portanto, verificados os requisitos de que o Decreto-
-Lei n.º 324/85, de 6 de agosto, faz depender a atribuição da indemni-
zação a vítimas de ato criminoso nele prevista.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 1.º e 3.º do Decreto -Lei 
n.º 324/85, de 6 de agosto, e no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 215/87, 
de 29 de maio, determina -se:

É concedida a indemnização a vítima de ato criminoso prevista no 
Decreto -Lei n.º 324/85, de 6 de agosto, no montante de 121.152,20 € 
(cento e vinte e um mil, cento e cinquenta e dois euros e vinte cêntimos), 
a atribuir a Nuno Ricardo Correia Cardoso.

24 de junho de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. — 7 de maio de 2019. — O Ministro das Finanças, Mário José 
Gomes de Freitas Centeno. — 27 de maio de 2019. — O Ministro da 
Administração Interna, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 10789/2019
1 — Ao abrigo do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de 

fevereiro, alterado pelos Decreto -Lei n.os 153/2005, de 2 de setembro e 
10/2008, de 17 de janeiro, pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
e pelos Decretos -Leis n.os 140/2014, de 16 de setembro e 79/2015, de 
14 de maio, e nos termos previstos no Regulamento do concurso para 
acesso à categoria de Conselheiro de Embaixada, aprovado pela Portaria 
n.º 65/2018 de 6 de março, do Ministro dos Negócios Estrangeiros, faz -se 
público que se encontra aberto concurso para preenchimento de 12 vagas 
na categoria de conselheiro de embaixada da carreira diplomática do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Em cumprimento do disposto no art.18.º, n.os 1, 9 e 10 da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro, foi obtido despacho favorável da 
Secretária de Estado da Administração e Emprego Público n.º 429/2019 
de 4 de junho.

3 — Composição do Júri:
3.1 — O Júri do Concurso é composto por um presidente, dois vogais 

efetivos e dois vogais suplentes, sendo nomeados para o efeito:
O Presidente: Embaixador José de Freitas Ferraz;
O 1.º Vogal Efetivo: Ministra Plenipotenciária Susana Vaz Patto;
O 2.º Vogal Efetivo: Ministra Plenipotenciária Catarina Arruda;
O 1.º Vogal Suplente: Ministro Plenipotenciário Mário Miranda Duarte;
O 2.º Vogal Suplente: Ministro Plenipotenciário João Pedro Antunes.

3.2 — Nas ausências e impedimentos dos membros do júri, apenas 
o 1.º vogal efetivo pode substituir o presidente e os vogais suplentes 
substituem os efetivos.

3.3 — Para prestar apoio ao júri é designada a secretária de embaixada 
Joana Marinho.

4 — Número de lugares vagos a prover:
O concurso é aberto para preenchimento de 12 vagas na categoria 

de conselheiro de embaixada da carreira diplomática do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Podem ser opositores ao concurso os secretários de embaixada 

que, à data da publicação do presente aviso, preencham os requisitos 
exigidos no n.º 3 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de 
fevereiro, na redação atualmente em vigor.

5.2 — O prazo para apresentação de candidaturas é fixado em 10 dias 
úteis, contando -se o mesmo a partir da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

5.3 — Dentro do prazo referido no ponto anterior, as candidaturas são 
formalizadas em requerimento dirigido ao Secretário -Geral do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros através:

a) De correio eletrónico, para o endereço conselheiros2019@mne.
pt; ou,

b) De carta registada, com aviso de receção, para a sede do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros; ou,

c) Da respetiva entrega no serviço de expediente do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros.

5.4 — Em casos devidamente justificados, os concorrentes em funções 
nos serviços externos podem optar por formalizar a sua candidatura 
através de comunicação telegráfica ou telecópia endereçada ao Gabinete 
do Secretário -Geral.

5.5 — Dos requerimentos constam os seguintes elementos:
a) Identificação completa, incluindo nome, filiação, naturalidade, 

número e data do bilhete de identidade ou cartão de cidadão e serviço 
de identificação que emitiu, residência e código postal;

b) Indicação da categoria que o candidato detém e serviço ou posto 
em que está colocado;

c) Curriculum vitae comentado e outros documentos que possam 
comprovar a experiência, competências e desempenho profissionais 
para o acesso à categoria de conselheiro de embaixada.

6 — Métodos de seleção, critérios de avaliação e fatores de ponde-
ração:

6.1 — O concurso assenta, nos termos do n.º 4 do artigo 18.º do 
Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, na redação atualmente em 
vigor, na avaliação curricular atendendo ao percurso profissional de cada 
candidato, nomeadamente, as funções desempenhadas e a ponderação 
que o júri efetuar sobre a capacidade profissional, as qualidades e perfil 
pessoal com relevância para o exercício da profissão e para o acesso à 
categoria de conselheiro de embaixada evidenciadas pelos candidatos.

6.2 — O júri recorre, para o efeito, aos documentos entregues pelos can-
didatos, bem como aos elementos constantes do processo individual de cada 
um daqueles e ao conhecimento que os membros do júri possuem do ser-
viço de representação externa do Estado, das suas exigências e prioridades.

6.3 — O júri pode, até ao final das operações de seleção, solicitar a 
qualquer serviço ou funcionário diplomático do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros que o habilitem, por escrito, em prazo não superior a cinco 
dias úteis, com quaisquer informações que julgue pertinentes para o 
cabal desempenho da sua missão.

6.4 — A grelha de fatores de ponderação é publicada em anexo ao 
presente aviso e dele faz parte integrante.

6.5 — A avaliação é fundamentada nos termos do Código do Proce-
dimento Administrativo.

6.6 — Em caso de igualdade de classificações, prevalece o critério de 
maior antiguidade na categoria de secretário de embaixada.

7 — Local e meio de publicitação das listas, provisórias e definitivas, 
de admissão e classificação final dos candidatos:

7.1 — A publicitação das listas, provisórias e definitivas, de admissão 
e de classificação final dos candidatos, é feita através das seguintes 
formas:

a) Por correio eletrónico, para o endereço eletrónico oficial de cada 
candidato;

b) Por publicação na página da intranet do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros;

c) Por afixação nos locais de estilo do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros.

7.2 — A lista definitiva de classificação final será publicitada pelos 
meios referidos após a sua homologação e subsequente publicação no 
Diário da República.

19 de junho de 2019. — O Secretário -Geral, Álvaro Mendonça e 
Moura.


